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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 22 DE FEVEREIRO DE 2007
Ao vigésimo segundo dia do mês de Fevereiro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas nove horas e trinta e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia seis de Fevereiro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e um de Fevereiro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezasseis milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, duzentos e trinta euros e cinquenta e três cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e quarenta e três mil, duzentos e treze euros e onze cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 24/2007, de cinco de Fevereiro, que fixa, em obediência ao disposto no número três do artigo centésimo octogésimo quarto da Lei número quinze-A, barra, noventa e oito, de três de Abril, a verba por município e os coeficientes de ponderação por eleitor e por freguesia a aplicar na determinação de transferência de verbas para as autarquias locais em resultado da realização do referendo nacional de onze de Fevereiro de dois mil e sete;


· Do Decreto Regulamentar n.º 5/2007, de catorze de Fevereiro, que estabelece a primeira alteração ao Decreto Regulamentar número treze, barra, dois mil e dois, de doze de Março, que regula os requisitos mínimos das instalações e do funcionamento dos empreendimentos de turismo no espaço rural;


· Da Declaração de Rectificação n.º 13/2007, de quinze de Fevereiro, de ter sido rectificada a Lei número cinquenta e três-A, barra, dois mil e seis, de vinte de Dezembro (Orçamento de Estado para dois mil e sete);


· Da Declaração de Rectificação n.º 14/2007, de quinze de Fevereiro, de ter sido rectificada a Lei número dois, barra, dois mil e sete, de quinze de Janeiro, que aprova a Lei das Finanças Locais, revogando a Lei número quarenta e dois, barra, noventa e oito, de seis de Agosto;


· Do Acórdão n.º 2/2007, de dezasseis de Fevereiro, que uniformiza a jurisprudência sobre a interpretação dos artigos décimo nono do Decreto-Lei número trezentos e cinquenta e três-A, barra, oitenta e nove, de dezasseis de Outubro, quinto do Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito, barra, oitenta e cinco, de quinze de Julho, e trigésimo oitavo do Decreto-Lei número duzentos e quarenta e sete, barra, oitenta e sete, de dezassete de Junho – carreiras horizontais;


· Do Decreto-Lei n.º 37/2007, de dezanove de Fevereiro, que cria a Agência Nacional de Compras, E. P. E., e aprova os respectivos estatutos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – INQUÉRITO AO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – IGAT =

O Senhor Presidente deu conhecimento da recepção, no dia quinze de Fevereiro corrente, do Relatório do Inquérito ao Município de Albufeira, realizado pela Inspecção Geral da Administração do Território, documento que pôs à disposição dos Senhores Vereadores para consulta.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em sete de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de Ferreiras, para deslocação de dezoito alunos e dois professores ao Auditório Municipal de Albufeira, no dia oito de Fevereiro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Antes da discussão dos três assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, no primeiro caso com fundamento no facto de a sua esposa ser coordenadora da entidade interessada, e, nos restantes casos, por fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, invocando o previsto, respectivamente, nas alíneas b) e a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= TRANSPORTES – ESCOLA PROFISSIONAL, ASSOCIAÇÃO AGOSTINHO ROSETA – PÓLO DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em sete de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Profissional Associação Agostinho Roseta – Pólo de Paderne, para deslocação de quarenta alunos e dois professores a Loulé, no dia quinze de Fevereiro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS DO CONCELHO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias também de Fevereiro corrente:


· Padernense Clube, para deslocação a Armação de Pêra e a Estombar (alteração do pedido anteriormente autorizado para Lagos), no dia dezassete;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Silves e Odemira, no dia dezassete;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Alverca, no dia dezassete;

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Olhão, no dia dezoito;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Odiáxere, no dia dezoito, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dezanove de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:


· Escola Básica E.B. Dois, Três de Ferreiras, para deslocações ao Auditório da Câmara Municipal de Albufeira e ao Quartel dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, nos dias cinco e vinte de Março, respectivamente;


· Escola Secundária de Albufeira, para deslocações a Faro, nos dias dezassete e vinte e dois, a Lagoa, no dia vinte, e a Loulé, nos dias catorze e vinte e um, todos de Março, e alteração do horário de saída e destino da deslocação a realizar no dia vinte e três de Fevereiro;


· Clube de Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Olhão e Manta Rota, no dia vinte e cinco de Fevereiro, e a Benedita (Leiria), no dia nove de Março;


· Escola E.B. Dois, Três de Paderne, para deslocação ao Algarveshopping, no dia vinte e sete de Fevereiro e alteração da data do transporte do dia vinte e três de Março para o dia quinze de Março;


· STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local, para deslocação a Lisboa, no dia dois de Março;


· Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, para deslocação a Albernoa, nos dias seis e sete de Abril;


· Sociedade de São Vicente Paulo, para deslocação a Fátima, nos dias vinte e um e vinte e dois de Abril;


· Luel – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia vinte e quatro de Fevereiro;


· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Pechão e a Ferreira do Alentejo, nos dias vinte e quatro de Fevereiro e três de Março, respectivamente;


· Padernense Clube, para deslocações a S. Brás de Alportel, nos dias três e quatro, a Messines, no dia três, a Montegordo e Silves, no dia quatro, a Armação de Pêra e Odiáxere no dia dez, todos de Março;


· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Lagos, no dia dez de Março;

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Albufeira e Lagos, nos dias vinte e quatro de Fevereiro e três de Março, respectivamente;


· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocações a Lagos, nos dias dez e onze, e a Oeiras, no dia onze de Março;


· Clube Basquete de Albufeira, para deslocações a Olhão, nos dias vinte e cinco de Fevereiro e onze de Março, e a Parchal, Estoril e Faro, nos dias um, três e dez de Março, respectivamente;


· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocações a Vila Real de Trás-os-Montes, nos dias dois a quatro, a Loulé, Estombar e Faro, no dia três, a Quarteira e Boliqueime, no dia quatro, a Salir e Santarém, no dia dez, e a Vila Real de Santo António, no dia onze, todos de Março;


· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações a Olhão e Lisboa, nos dias quatro e dez, respectivamente, a Vaqueiros e Messines, no dia onze, e a Campo Maior, nos dias dez e onze de Março;


· Clube Desportivo Areias de S. João, para deslocações a Monchique, no dia três, a Caldas da Rainha, nos dias três e quatro, a Bensafrim, no dia quatro, e a Mafra e Campo Maior, nos dias dez e onze, todos de Março;


· Imortal Desportivo Clube, para deslocações a Quarteira, nos dias vinte e quatro de Fevereiro e onze de Março, a Lagos, Paderne e Lisboa, no dia três de Março, a Vila Real de Santo António, Sagres, Olhão, Alvor, Portimão e Montijo, no dia dez de Março, e a Ferreiras, no dia onze de Março.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – 4º ANIVERSÁRIO – MOTO GRUPO DA GUIA “BRAZÕES DE FERRO” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em nove de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa do Moto Grupo da Guia “Brazões de Ferro”, mediante a disponibilização, para o dia dez de Fevereiro, de duas barraquinhas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – EXPEDIÇÃO HUMANITÁRIA À GUINÉ-BISSAU – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em doze de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa, mediante a oferta de diverso material didáctico destinado a ser distribuído naquele país, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= FORNECIMENTO DE ÁGUA DOMICILIÁRIA E ENERGIA ELÉCTRICA AO BAIRRO DE MORADORES “FACEAL” – PADERNE – RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em nove de Fevereiro corrente, do seguinte teor:


“Como é do conhecimento comum, pelas notícias divulgadas nos órgãos de comunicação social, a falência da empresa proprietária do complexo industrial da Faceal levou a que os habitantes do bairro pertença da mesma, constituída por agregados familiares de ex-funcionários naquela fábrica, se vissem privados do abastecimento de energia eléctrica e do fornecimento de água com o encerramento daquela unidade fabril. Estes agregados familiares são de recursos económicos deficitários e viram a sua condição económica e social agravada com a falência / encerramento do seu local de trabalho de onde vinha a sua principal fonte de rendimentos.


Considerando:


1- que o abastecimento de água e energia eléctrica de qualquer habitação são serviços necessários e essenciais para aqueles que nela habitam;


2- que existe urgência no fornecimento de água e energia eléctrica aquelas habitações, por razões de superior interesse público e manifesta relevância social e sanitária;


3- o estabelecido na alínea c) do n.º 4 do art. 64º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, que confere à Digma. Câmara competência para prestar apoio aos estratos sociais desfavorecidos pelos meios adequados;


4- Estão assim reunidas as condições exigidas pelo nº 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;


5- O parecer jurídico emitido em 7 de Fevereiro último, anexo ao presente;


Determino:


a) que as Divisões de Águas e Divisão de Electricidade iniciem os procedimentos inerentes ao abastecimento de água e energia eléctrica às referidas habitações;


b) e remeter a apreciação da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada para a reunião de câmara de 22 de Fevereiro próximo.”


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – DESFILE DE CARNAVAL DAS CRIANÇAS DO JARDIM-DE-INFÂNCIA E 1º CICLO DE PADERNE – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa da Junta de Freguesia de Paderne, mediante a emissão, para o dia dezasseis de Fevereiro, de música nas ruas de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CORSO CARNAVALESCO – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa da Junta de Freguesia de Paderne, mediante a disponibilização, para os dias dezoito e vinte de Fevereiro, de dois tractores e respectivos motoristas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – 2ª FEIRA DO FOLAR – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização da 2.ª Feira do Folar, nos próximos dias 31 de Março e 01 de Abril de 2007, na Praça Comendador António de Libâneo Correia.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência de aparelhagem sonora e electrificação de stands;


· Cedência de seis barracas de madeira;


· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor total de 191,18 euros (cento e noventa e um euros e dezoito cêntimos), podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PROLONGAMENTO DO APOIO DOMICILIÁRIO INTEGRADO – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos requerimentos anexos à presente vem o Centro de Saúde de Albufeira solicitar o alargamento do apoio domiciliário aos sábados, designadamente, através da cedência de transporte e respectivo motorista nesse dia da semana.


Considerando que:


· este Município tem estabelecido com a Administração Regional de Saúde do Algarve, com aquele Centro de Saúde, com o Centro Regional de Segurança Social do Algarve e com a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira um Acordo de Apoio Domiciliário Integrado, onde consta como obrigação deste Município proporcionar transportes para deslocações indispensáveis, bem como o acompanhamento no exterior sempre que necessário (Cláusula VII);


· este Acordo contempla uma equipa multidisciplinar prestadora do apoio social e dos cuidados de saúde continuados, equipa essa onde se insere um motorista desta Câmara Municipal para efectuar os respectivos transportes;


· este transporte é, actualmente, efectuado de Segunda-feira a Sexta-feira das 9:00 às 16:00 horas;


· existe disponibilidade de se efectuar o referido transporte aos sábados, das 9:00 às 16:00 horas, conforme informação do nosso Sector de Transportes, em anexo.


· nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:


Que a Digma. Câmara delibere apoiar o solicitado, ou seja, que seja também facultado transporte para o apoio domiciliário aos sábados no horário das 9:00 às 16:00 horas.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 18º CORTA-MATO NACIONAL DAS AMENDOEIRAS PARA DEFICIENTES – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PARALISIA CEREBRAL – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 18.º Corta-Mato Nacional das Amendoeiras para Deficientes, a decorrer no próximo dia 24 de Fevereiro de 2007, na Pista de Cross das Açoteias.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de evento contribui para a promoção desta modalidade desportiva do Concelho de Albufeira;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência de baias e fita para identificação do percurso;


· Cedência de três barraquinhas;


· Cedência e montagem de som e electricidade para os computadores;


· Cedência e montagem de pódium;


· Cedência de duas casas de banho.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

APOIOS – 5º CORTA-MATO – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 5.º Corta-Mato, a decorrer no próximo dia 25 de Fevereiro 2007, na pista de Cross das Açoteias.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de evento contribui para a promoção desportiva do Concelho;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor total de 191,18 euros (cento e noventa e um euros e dezoito cêntimos), podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Execução de 50 cartazes para divulgação do evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 4ª PROVA DO FOLAR – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização da 4.ª Prova do Folar, que terá lugar no dia 08 de Abril de 2007, Domingo de Páscoa.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência da actuação do Rancho Folclórico de Olhos de Água ao abrigo do Protocolo;


· Cedência de quatro quiosques;


· Cedência de palco;


· Cedência de 10 baias, devendo o requerente, proceder ao seu levantamento no dia 05 de Abril, nas instalações do Estaleiro Municipal, e posterior devolução no mesmo local, no dia 09 de Abril;


· Produção de 2000 programas de divulgação do evento, no valor de 261,00 acrescido de IVA, podendo ser efectuados ao abrigo da consulta prévia em vigor;


· Produção de 100 cartazes A3, pelo valor de 128,00 euros acrescido de IVA, podendo ser efectuados ao abrigo da consulta prévia em vigor;


· Cedência de som, iluminação do recinto, electrificação dos quiosques;


· Pagamento da actuação da artista Cláudia Isabel, pelo valor de 3.500,00 euros acrescido de IVA;


· Aluguer de camarim, pelo valor de 338,00 euros, acrescido de IVA.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 4º PASSEIO EQUESTRE – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do 4.º Passeio Equestre, que terá lugar no próximo dia 11 de Março de 2007.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Execução de 100 cartazes A3 para divulgação do evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Oferta de 50 T-Shirts, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FESTA DOS PASSOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, solicitar apoio para a realização das Festas Tradicionais de Albufeira em honra de Nossa Senhora dos Passos, no próximo dia 11 de Março de 2007.


Considerando:


1- Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2- Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Pagamento de 550,00 euros (quinhentos e cinquenta euros) à Banda Filarmónica da Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne pela sua participação durante a Procissão dos Passos;


· Cedência de aparelhagem sonora de apoio ao Sermão do Encontro, pelas 17 horas;


· Cedência de transporte para a Banda Filarmónica da Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MUNDIALITO DE FUTEBOL FEMININO – ALGARVE WOMEN’S FOOTBALL CUP – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE FUTEBOL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Federação Portuguesa de Futebol, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 07 a 14 de Março de 2007.


Considerando que:


1. O evento em causa, considerado como o terceiro maior e melhor evento da modalidade a nível mundial irá integrar jogadoras das melhores selecções mundiais contribuindo para a promoção da região Algarvia para um vasto universo de países;


2. O mesmo irá envolver cerca de 750 pessoas, estando prevista a estadia de algumas selecções e o quartel geral da organização em unidades hoteleiras do concelho de Albufeira, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;


3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Federação Portuguesa de Futebol no seguinte:


· Promoção e divulgação do Torneio, através do site da Câmara e Agenda cultural;


· Distribuição e colocação de flyers e cartazes nos principais espaços do concelho;


· Disponibilidade de afixação de 5 Mupies da Publirádio, de 28 de Fevereiro a 21 de Março;


· Sensibilização junto dos jovens das escolas e colectividades do concelho para irem assistir aos jogos.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 1ª JORNADA DE DESPORTOS DE NATUREZA DO ALGARVE - DELEGAÇÃO DISTRITAL DE FARO DO INSTITUTO DO DESPORTO DE PORTUGAL E JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira conjuntamente com a Delegação Distrital de Faro do Instituto do Desporto e Juventude Desportiva das Fontaínhas, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar dia 4 de Maio de 2007.


Considerando que:


1. O evento irá contribuir para o cartaz desportivo – turístico do concelho;


2. O evento em causa irá contribuir para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e regional;


3. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;


4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do artº 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


1. A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Delegação Distrital de Faro do Instituto do Desporto, através do seguinte:


a) Criação da imagem do evento; ao abrigo do concurso em vigor;

b) Divulgação do evento através da agenda cultural e site da Autarquia;

c) Cedência de 1000 folhetos e 300 cartazes alusivos ao mesmo, ao abrigo do concurso em vigor.

d) Cedência de 1 pendão publicitário alusivo ao evento, pelo valor de 79,00 Euros acrescido de IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

e) Oferta de dois coffee-break, nos intervalos das jornadas, no valor total de 560 euros, ao abrigo da consulta prévia em vigor;

f) Cobertura vídeo e fotográfica;

g) Disponibilização de 1 projector multimédia e 1 computador portátil, para projecção de diapositivos multimédia;

h) Cedência de 9 mesas, para a realização da mini-feira à entrada do auditório;

i) Disponibilização do Auditório Municipal;

j) Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACÇÃO DE FORMAÇÃO “VI CICLO DE ACÇÕES” – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Escola Secundária de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de Acção de Formação –“VI Ciclo de Acções”, destinada a professores de Educação Física do Algarve, a ter lugar no próximo dia 28 de Fevereiro de 2007.


Considerando:


1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Oferta de 50 canetas e pastas de cartão para colocação de documentação;


· Oferta de duas placas em estanho com a torre do relógio em relevo, para os prelectores;


· Disponibilização de resenha histórica do Concelho.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 1º VOLTA AO CONCELHO DE ALBUFEIRA / TROFÉU JOSÉ MARTINS – ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira, em parceria com a Associação de Ciclismo do Algarve, pretende levar a efeito nos dias 10 e 11 de Março, a 1ª volta ao Concelho de Albufeira/Troféu José Martins.


Considerando que:


1. O referido evento tem como objectivo homenagear um atleta natural do concelho, que com as suas 2 vitórias na Volta a Portugal em Bicicleta elevou o nome de Albufeira pelo mérito desportivo;


2. O evento irá contribuir para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível regional e nacional;


3. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;


4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que;


A Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar o evento através de:


· Divulgação do evento através dos meios habituais (agenda cultural, imprensa escrita e rádio);


· Execução de materiais promocionais do evento: 5 faixas de rua, 10 mupies, 50 cartazes, 2000 desdobráveis, outdoors;


· Atribuição de um subsídio no valor total de 15 000,00 Euros (quinze mil euros) condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IX CONCURSO INTERNACIONAL DE PESCA DESPORTIVA DE MAR – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do IX Concurso Internacional de Pesca Desportiva de Mar, a decorrer no próximo dia 04 de Março, na Praia dos Tomates.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que se trata de um evento que apela à celebração das nossas raízes culturais mais profundas, sobretudo da nossa relação com o mar e com a actividade piscatória;


3. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Oferta de três troféus, para os melhores classificados do evento pelo valor de 68,10 euros, acrescido de IVA.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – TORNEIO INTERNACIONAL DE TÉNIS – 3º OPEN ALBUFEIRA PORTUGAL FUTURE 2007 – SPORTSALBUERA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Sportsalbuera, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 10 a 18 de Março de 2007.


Considerando que:


1. Este tipo de evento é um dos mais importantes que se realizam anualmente no Algarve, trazendo durante cerca de 10 dias a Albufeira, uma centena e meia de jogadores, em representação de mais de 40 países, contribuindo para o cartaz desportivo – turístico do concelho;


2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e Internacional;


3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Sportsalbuera, através do seguinte:


· Atribuição de um subsídio no valor total de 7 500,00 Euros (sete mil e quinhentos euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido;


· Oferta de 1 troféu de 1º singular e 1 troféu de 2º singular, pelo valor total de 81,30 Euros (oitenta e um euros e trinta cêntimos), acrescidos de IVA;


· Cedência de 1 aparelhagem de som portátil;


· Promoção e divulgação do evento através da agenda Cultural;


· Execução de 1000 Flyers e 50 cartazes A3, executados ao abrigo da consulta prévia em vigor pelo valor total de 322 Euros (trezentos e vinte e dois Euros) acrescidos de IVA;


· Cedência de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Basquetebol do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos das Selecções do Algarve de cadetes sub-16 e iniciados sub-14, nas datas e horários constantes no documento anexo.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Basquetebol do Algarve, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola E.B. 2/3 das Ferreiras nos dias 25 de Fevereiro, 25 e 26 de Março de 2007, e do Pavilhão Desportivo de Paderne nos dias 03 e 10 de Março de 2007, para os referidos treinos.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ASSOCIAÇÃO DE NADADORES SALVADORES DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Nadadores Salvadores de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização dos cursos em epígrafe, a terem lugar: o 1º, de 22 de Fevereiro a 22 de Março de 2007 e o 2º, de 26 de Março a 24 de Abril de 2007.


Considerando que:


1. A polivalência das Piscinas Municipais possui equipamento com capacidade para acolher a actividade;


2. A oportunidade constitui a multiplicidade de possibilidades de utilização das piscinas municipais, também numa perspectiva de promoção do concelho no apoio a vários eventos desportivos;


3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Natação do Algarve, no seguinte:


· Autorização para efectuar os dois cursos de Nadadores Salvadores nas Piscinas Municipais.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – AMAL – GRANDE ÁREA METROPOLITANA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 26 de Janeiro do corrente ano civil, a AMAL – Área Metropolitana do Algarve, solicitou-nos, mediante fax, patrocínio no valor de 900€ (novecentos euros), para a 2ª Edição do “Concurso Literário Infanto-Juvenil do Algarve”, abordando a temática “Haja Saúde!”.


Considerando que:


· É possível a atribuição de um subsídio no valor de €900,00 (novecentos euros);


· O valor do subsídio encontra-se devidamente cabimentado pela Divisão de Contabilidade;


· De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


· A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir o patrocínio no montante de € 900,00 (novecentos euros) à AMAL - Área Metropolitana do Algarve, para a realização da 2ª Edição do “Concurso Literário Infanto-Juvenil do Algarve”.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – I JORNADAS DE SOCIOLOGIA – VIOLÊNCIA E FAMÍLIA – FACULDADE DE ECONOMIA DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Faculdade de Economia da Universidade do Algarve, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, apoio para a realização das I Jornadas de Sociologia – Violência e Família, a decorrer no dia 20 de Abril do corrente ano.


Considerando:


1. A importância deste evento, que tem como principal objectivo a sensibilização de docentes, colegas, funcionários, bem como a sociedade civil, para este problema;


2. Que são esperados cerca de 200 participantes de vários pontos do país, pertencentes a um vasto leque de Instituições Superiores de Ensino;


3. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização das I Jornadas de Sociologia – Violência e Família, no dia 20 de Abril do corrente ano, através da cedência de 200 canetas.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 16ª GALA INTERNACIONAL DO ACORDEÃO – GRUPO RODAS DO RELÓGIO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, o Grupo Rodas do Relógio, propõe a esta Câmara Municipal a realização de um espectáculo, no âmbito da 16ª Gala Internacional do Acordeão, a ter lugar no dia 4 de Março de 2007, às 21H30, no Auditório Municipal de Albufeira. Para o efeito, solicitam à Câmara Municipal:


· Disponibilização do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários para a realização do evento;


· Apoio da autarquia no valor de € 4 500,00 (quatro mil e quinhentos euros);


· Oferta de 9 lembranças para os acordeonistas convidados.


Considerando que:


a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia 4 de Março de 2007, conforme informação da DAC;


b) O apoio da Câmara será divulgado em todo o material publicitário a editar pela organização;


c) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


d) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Grupo Rodas do Relógio, através da concessão dos meios acima enunciados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PALESTRA “ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA” – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em Reunião de Câmara de 19 de Dezembro de 2006, foi deliberado aprovar a cedência do Auditório Municipal, à Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, para o dia 17 de Março de 2007, das 10H00 às 13H00, no âmbito da realização da Palestra “Adolescência e Família”.


Vem agora a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através dos faxes anexos à presente, solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a realização da Palestra “Adolescência e Família”, bem como, o alargamento do horário de cedência do Auditório Municipal para esse mesmo dia.


Considerando:


1. Que a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira promove os direitos das crianças e dos jovens deste Concelho;

2. As informações da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor, da Divisão de Assuntos Culturais e da Divisão de Informática;

3. A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira na realização da Palestra “Adolescência e Família”, a decorrer no dia 17 de Março do corrente, no Auditório Municipal, através da concessão dos seguintes apoios:

· Alargamento do horário de cedência do Auditório Municipal, no dia 17 de Março do corrente, até às 18h00, bem como dos meios técnicos e humanos;

· Duas faixas a publicitarem a Palestra, no valor de € 158,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Mil desdobráveis triplos, no valor de € 364,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Cem cartazes A3, no valor de € 122,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Duzentas e cinquenta capas com folhas e canetas;

· Quatrocentos Certificados de presença, no valor de € 151,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Dez sacos com ofertas para os Oradores;

· Mesa de Honra;

· Microfones;

· Data Show;

· Computador Portátil;

· A presença de um Técnico de Som e de um Técnico Informático;

· E que o Bar do Auditório Municipal esteja aberto no decorrer da Palestra.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 13º ENCONTRO NACIONAL DE PAIS E DOENTES DE ESPINHA BÍFIDA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em Reunião de Câmara de 6 de Fevereiro de 2007, foi deliberado apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve na realização do 13.º Encontro Nacional de Pais e Doentes de Espinha Bífida, a realizar no dia 24 de Fevereiro do corrente ano.

Vem agora a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, através do fax anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal a cedência de 150 capas com o logótipo da Câmara Municipal, a serem distribuídas aos participantes.


Considerando:


1. A informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor, em como existe a disponibilidade de cedência das referidas capas;


2. A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


3. A situação se enquadra nesta previsão legal.



Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve na realização do 13.º Encontro Nacional de Pais e Doentes de Espinha Bífida, a realizar no dia 24 de Fevereiro do corrente ano, através da cedência de 150 capas a serem distribuídas aos participantes.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ASSOCIAÇÃO DAS TESTEMUNHAS DE JEOVÁ – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, solicita a Associação das Testemunhas de Jeová, a cedência do Auditório Municipal, no dia 2 de Abril do corrente ano, das 19H00 às 22H30, para a realização de um Encontro de Confraternização.


Mais, solicita a possibilidade de utilização da aparelhagem sonora com 2 microfones e o leitor de CD.



Considerando que:


a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;


b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


c) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal à Associação das Testemunhas de Jeová e conceder os meios técnicos e humanos necessários para a realização do evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – FUNDAÇÃO JACK PETCHEY – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, solicita a Fundação Jack Petchey a cedência do Auditório Municipal, no mês de Junho, para a apresentação de um trabalho realizado junto das escolas do concelho, sob a designação “ Passos para a Dança”.


Considerando que:


a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia 27 de Junho, entre as 14H00 e as 20H00, conforme informação da DAC;


b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


c) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal à Fundação Jack Petchey, no dia 27 de Junho de 2007, no período compreendido entre as 14H00 e as 20H00.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – CENTRO INFANTIL “O BÚZIO” – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a Fundação António Silva Leal – Centro Infantil “O Búzio”, solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários para o seu funcionamento, para o dia 29 de Junho de 2007, entre as 9H30 e as 18H00, para a realização da Festa de Final de Ano Lectivo.


Considerando que:


a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;


b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


c) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fundação António Silva Leal – Centro Infantil “O Búzio”, através da concessão dos meios acima solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – DR. NUNO MICHAELS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Dr. Nuno Michaels, licenciado em Ciências da Comunicação, por via de Ofício registado na Distribuição SGDCMA/2007/5697, solicita à Câmara Municipal de Albufeira, a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante o dia 15 de Junho de 2007, das 21H30 às 23H30, para realização de uma Conferência sobre “Astrologia, Psicologia e Espiritualidade”.


Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow e que seja dado apoio ao nível de recursos humanos, para os devidos efeitos.


Considerando que:


a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;


b) Estão disponíveis os meios audiovisuais e os recursos humanos necessários à realização da actividade;


c) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil e datashow, bem como que seja dado apoio ao nível de recursos humanos, durante o dia 15 de Junho de 2007, das 21H30 às 23H30, para realização da Conferência sobre “Astrologia, Psicologia e Espiritualidade”.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – ADENDA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1) Em 12 de Setembro de 2005, o Município de Albufeira outorgou Protocolo de Colaboração com o Futebol Clube de Ferreiras, nos termos do qual o Primeiro se vinculou perante o Segundo a ceder, a título gratuito e com carácter temporário, o uso e a fruição das instalações do Parque Desportivo da Nora, para que naquelas o referenciado Clube assegure a manutenção em funcionamento e desenvolvimento das actividades inerentes à prossecução do respectivo objecto social, bem como proporcione o acesso à prática desportiva em geral e a ocupação dos tempos livres, aos jovens e restante população do concelho;


2) O aludido instrumento foi celebrado pelo prazo de 12 anos, consagrando-se expressamente a possibilidade de renovação do mesmo, sucessiva e automaticamente, por iguais períodos, condicionada ao estrito cumprimento dos termos, fins e pressupostos do mesmo, desde que nenhuma das partes o denuncie, por escrito, com uma antecedência mínima de 90 dias face ao respectivo termo ou suas prorrogações (cfr. cláusula quarta do Protocolo);


3) O Futebol Clube de Ferreiras manifestou, junto desta Edilidade, intenção de apresentar a sua candidatura ao apoio financeiro intitulado Medida 1 – 
- “Saúde e Segurança nas Instalações Desportivas”, inserida no Programa “Um Compromisso Nacional”, promovida pela Secretaria de Estado da Juventude
 e do Desporto e que se destina a apoiar a realização de obras de
beneficiação nas instalações de apoio dos clubes e associações desportivas;


4) Figura no Regulamento de Candidatura àquela Medida como pressuposto de candidatura que o candidato seja proprietário ou detentor de outra qualidade que legitime a intervenção no imóvel, designadamente, usufrutuário, locatário, superficiário ou comodatário, desde que por direito constituído por mais de 20 anos (cfr. artº. 6º.);


5) Atento que o Protocolo de Colaboração em causa prevê a possibilidade de renovação, o Futebol Clube de Ferreiras solicitou a esta Edilidade a alteração do prazo de validade do mesmo de 12 para 20 anos, mediante outorga de uma Adenda àquele instrumento, nos termos da qual se alteraria a redacção da cláusula quarta;


6) Por outro lado, como contrapartida da cedência titulada pelo Protocolo citado, o Futebol Clube de Ferreiras obrigou-se, designadamente, a dotar aquelas instalações do mobiliário, equipamentos e infra-estruturas desportivas que o habilitem a proporcionar aos utilizadores um ambiente tranquilo, salutar e com um considerável nível de qualidade, bem como se vinculou a construir, sempre que tal se evidencie necessário para assegurar uma progressiva melhoria da qualidade das actividades desportivas propiciadas, novas infra-estruturas e equipamentos desportivos, bem como a efectuar melhoramentos nos já existentes (vide cláusula 5ª. alíneas a) e d) do Protocolo);


7) Não obstante o teor da cláusula supra transcrita, sucede que, por vezes, a referenciada Associação Desportiva não dispõe de recursos financeiros suficientes que viabilizem a aquisição de todos os equipamentos necessários para garantir que as instalações desportivas em causa fiquem dotadas dos desejados níveis de qualidade, por forma a proporcionarem aos atletas que as frequentam um ambiente tranquilo, salutar e condigno;


8) Desta forma, não escassas vezes, o Clube solicita a intervenção desta Edilidade, no sentido da disponibilização de algumas peças de mobiliário, bem como de equipamentos de índole desportiva, termos em que deveria constar do Protocolo que, excepcionalmente, caso o Clube, por indisponibilidade financeira não lograsse adquirir mobiliário ou equipamento essenciais para garantir o conforto, a tranquilidade e a qualidade da prática desportiva naquele espaço, o Município poderia facultar tais apoios;


Propõe-se que:


A Digníssima Câmara Municipal delibere:


a) autorizar que o Protocolo de Colaboração outorgado com o Futebol Clube de Ferreiras, em 12/09/2005 seja válido por 20 anos, sendo, consequentemente, alterada a redacção da cláusula quarta do Protocolo, mediante assinatura da Adenda em anexo;


b) autorizar um aditamento à cláusula 5ª. do Protocolo, no sentido de estabelecer que, não obstante as instalações se encontrarem cedidas ao Clube, o Município de Albufeira, enquanto proprietário do prédio respectivo, reserva-se o direito de, excepcionalmente e na impossibilidade do Clube actuar nesse sentido, dotar aquelas instalações do mobiliário e do equipamento que se evidenciem necessários para manter o espaço com o desejável nível de qualidade.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta da Adenda ao Protocolo de nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao protocolo ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.


Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Entre os objectivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa.


Considerando que:


a) A Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira é uma Associação Humanitária, sem fins lucrativos, que prossegue uma missão social no Município de Albufeira;


b) Reconhece o Município de Albufeira a importância social dos serviços prestados pela aludida Associação junto de todos os Munícipes, designadamente, no combate a incêndios, protecção civil, socorrismo e transporte de doentes e, ainda, nos socorros a náufragos e falésias;


c) Com vista a regular as relações existentes entre o Município e a Associação mencionada, tendente à continuação da prestação do apoio social a todos os munícipes do concelho, foi outorgado entre aqueles, em Março de 2006, Protocolo de Colaboração;



d) Nos termos daquele instrumento jurídico, o Município de Albufeira vinculou-
-se a colaborar na realização dos objectivos da Associação, nomeadamente, atribuir, de acordo com a rubrica de subsídios do orçamento municipal, uma comparticipação financeira para o ano de 2006, no valor de Euros 300.000,00 (trezentos mil), tendo se obrigado a pagar, a quantia de Euros 100.000,00 (cem mil euros) durante o mês de Março, sendo o remanescente pago após aprovação da primeira revisão do orçamento 2006 (vide cláusula quarta alíneas a) e b) do Protocolo de Colaboração);


e) Consta do Protocolo em apreciação que o mesmo, com termo previsto para 31 de Dezembro de 2006, se renovaria, sucessivamente, por igual período de tempo (1 ano) desde que nenhuma das partes o denunciasse, termos em que tal não tendo ocorrido o acordo em causa renovou-se automaticamente;


Propõe-se que:


A Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir à Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para o corrente ano de 2007 a comparticipação financeira prevista no Protocolo, no montante de Euros 300.000,00 (trezentos mil euros), comprometendo-se o Município a pagar a quantia de Euros 100.000,00 (cem mil euros) no decurso do próximo mês de Março.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, A JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE E A SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – ADENDA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Entre os objectivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa.


Considerando que:


1. Em 10 de Janeiro de 1994, foi celebrado entre o Município de Albufeira, a Junta de Freguesia de Paderne e a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, um protocolo de cedência de instalações;


2. Nos termos do mencionado protocolo, o mesmo poderá ser renovado sucessivamente, por igual período de tempo;


3. Nos termos da cláusula quarta, a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne fica vinculada à afectação exclusiva da parte cedida ao seu objecto social, ficando-lhe vedado dar à mesma uso diverso, quer directa, quer indirectamente, incluindo a cessão da sua posição contratual a terceiro, sem prévia autorização escrita do Município de Albufeira, ouvida a Junta de Freguesia de Paderne;


4. Foi solicitado pela Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, alteração à cláusula quarta do Protocolo de Cedência de Instalações;



Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a Minuta da Adenda ao Protocolo de Cedência de Instalações entre o Município de Albufeira, a Junta de Freguesia de Albufeira e a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, anexa à presente proposta.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta da Adenda ao Protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao protocolo ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= ACORDOS – ACORDO ESPECÍFICO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A FACULDADE DE ENGENHARIA DE RECURSOS NATURAIS DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Veio a Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Universidade do Algarve, através do envio do Acordo anexo, propor uma cooperação com este Município através da assinatura do referido acordo.


Tal pedido de cooperação visa a cedência, por parte deste Município, do levantamento cartográfico, à escala 1/200 em formato digital, da zona de influência da Ribeira de Albufeira, desde o caminho de Alcovar (antes do Parque de Campismo) até à Av. dos Descobrimentos, bem como do ortofotomapa daquela área aos alunos da disciplina de Projecto de Arquitectura Paisagista V, da Licenciatura Paisagista da referida Faculdade, no ano lectivo 2006/2007, de modo a que os mesmos realizem exercícios que consistem na realização de estudos de intervenção e requalificação daquela área.


Tais estudos serão disponibilizados a esta Câmara Municipal que os poderá utilizar devendo, em tal situação, a Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Universidade do Algarve prestar o apoio necessário para que os autores desses trabalhos/estudos o possam fazer, designadamente, através da orientação interna dos mesmos.


Assim, e tendo em conta o acima exposto, e ainda que tal situação se enquadra no estabelecido na alínea a) do n.º 4 do art.º 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal poderes para deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal.


Proponho:

Que a Dignma. Câmara Municipal delibere outorgar a assinatura do Acordo anexo à presente.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do Acordo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o acordo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= REGULAMENTOS – APROVAÇÃO DA VERSÃO FINAL DO REGULAMENTO DE CEDÊNCIA DE VEÍCULOS DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Considerando que:


1. Na sequência de proposta apresentada pelos competentes Serviços, a Digníssima Câmara Municipal, em sessão realizada em 31 de Outubro de 2006, deliberou “aprovar o presente projecto de Regulamento, devendo no entanto ser suprida a expressão “veículos pesados de passageiros” e substituir por “veículos de passageiros”, fazendo-se as adaptações correspondentes quando previsto e promover a realização da respectiva apreciação pública, nos termos previstos no artº. 118º. do Código do Procedimento Administrativo” (vide Doc. 1);


2. Para aquele efeito, o aludido Projecto foi objecto de publicação na 2ª. Série do Diário da República nº 237 (apêndice nº 85) de 12 de Dezembro de 2006, bem como foram afixados Editais nos lugares públicos do estilo (cfr. Docs. 2 e 3);


3. Procedeu-se, ainda, ao envio de cópia do Projecto de Regulamento para as cinco Juntas de Freguesia do concelho, para efeitos de audição, assim como foram consultadas as seguintes entidades (cfr. Docs. 4 a 11):


a) Deco - Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor;


b) Guarda Nacional Republicana - Brigada de Trânsito de Albufeira;


c) Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira;


d) Direcção-Geral de Viação;


4. No decorrer daquele período de discussão pública, as entidades referenciadas nas alíneas b) e c) supra pronunciaram-se favoravelmente (Docs. 12 e 13);


5. Por sua vez, a Junta de Freguesia de Ferreiras, declarando concordar com o teor do projecto de regulamento em apreciação, sugeriu que “seria um reconhecimento justo a aplicação do critério no disposto no nº 1 do artº. 6º. (encargos com a utilização) às cinco freguesias do concelho”, termos em que propôs aquela entidade a inserção de mais uma alínea ao nº 1 daquele artigo” (cfr. Doc. 14).


6. A Direcção-Geral de Viação sugeriu que seja tido em conta o disposto na Lei 13/2006, de 17 de Abril e Portaria 311-A/2005, de 24 de Março, no tocante ao transporte de crianças e que seja fixado o tipo e o montante da cobertura legal do seguro de responsabilidade civil que possui os veículos de forma que seja do conhecimento prévio dos requisitantes (Doc. 15).


7. No âmbito da audiência prévia dos interessados, publicitada através de editais, veio o Futebol Clube de Ferreiras pronunciar-se sobre o teor do projecto em discussão, (vide Doc. 15). Alega aquele clube desportivo ter constatado que “está omisso no artº. 2º. o transporte de atletas na categoria de Escolas e Infantis, nomeadamente, não está contemplado na alínea f) do artº. 2º. e alínea b) do artº. 6º.. Face às recentes alterações ao Código da Estrada, julgamos que nenhum dos Clubes ou Associações estará preparada para o transporte destes atletas”.


Relativamente ao artº. 6º. nº 7 do projecto de regulamento acrescenta o referenciado Clube que considera “que é uma situação que não é responsabilidade dos Clubes e Associações e não da Câmara, mas sim das respectivas seguradoras”.


Acrescenta aquele Clube que, em matéria de pagamentos a efectuar “verá o Clube aumentar significativamente as suas despesas, pelo que consideram legítimo esperar que venham a ser contempladas no respectivo instrumento de apoio ao associativismo as necessárias compensações”(Doc. 16).


8. Cumpre informar que, face às sugestões acima transcritas, procedeu-se, no projecto de regulamento em apreço, às alterações seguintes:


a) Ao artº. 6º. foi aditado um novo ponto (nº 2), procedendo-se, consequentemente, à renumeração dos restantes, passando aquele a ter a redacção que se transcreve:


“Os pedidos de cedência de viaturas apresentados pelas Juntas de Freguesia do Concelho serão gratuitos exclusivamente para as actividades pelas mesmas organizadas e promovidas na região do Algarve”. 


b) A alínea f) do artº. 2º. foi alterada, por forma a abranger o transporte de atletas na categoria de escolas e infantis, a saber:


Associações, grupos e clubes de natureza desportiva, para prática de actividades amadoras que abranjam os escalões de escolas, infantis, iniciados, juvenis e juniores.


10. Nos termos do estatuído no artº. 64º. nº 6 alínea a) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redacção introduzida pela Lei nº 5A/2002, de 11/01, “compete à Câmara Municipal, no que respeita às relações com outros órgãos autárquicos, apresentar à Assembleia Municipal propostas e pedidos de autorização, designadamente, em relação às matérias constantes dos nºs 2 a 4 do artº. 53º.;


11. Dispõe o artº. 53º. nº 2 alínea a) da referenciada Lei que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar as posturas e regulamentos do município com eficácia externa”;


Cumpre promover que a questão seja submetida à apreciação da Digníssima Câmara Municipal para que, querendo, delibere aprovar as sugestões acima transcritas e o Projecto de Regulamento em apreço, determinando a submissão do referenciado diploma à aprovação da Digníssima Assembleia Municipal.


Mais se promove que o Regulamento passe a designar-se Regulamento de Cedência de Veículos Automóveis de Passageiros do Município de Albufeira.”


Esta informação fazia-se acompanhar da versão final do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a versão final do regulamento e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-lo como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.

= GRUPO DE AMIGOS DO JARDIM ZOOLÓGICO – RENOVAÇÃO DA QUOTA DE SÓCIO EXTRAORDINÁRIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Grupo de Amigos do Jardim Zoológico, solicitou-nos, mediante ofício datado a 12.12.2006, a renovação da quota de sócio extraordinário para o ano de 2007.


Considerando:


1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2. que a situação se enquadra nesta previsão legal;


3. que nos interessa o pacote da categoria A, que disponibiliza 50 convites para o Jardim Zoológico, pelo valor de 550 euros.


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere aprovar a renovação da quota de sócio extraordinário, categoria A, do Grupo de Amigos do Jardim Zoológico, para o ano de 2007, no valor de 550€.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – SEGUNDA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da segunda alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/3 – Instalações municipais de Vale Pedras (acção 2 – equipamento básico); 2006/87 – EB 1 da Correeira – construção de edifício escolar multiusos; 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 4 – rotundas); 2007/31 – Terrenos; 2007/52 – Equipamento de deposição de RSU; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 1 equipamento básico); 2004/167 - acessibilidades à Estação Ferroviária de Ferreiras (acção 1 – terreno e acção 3 – requalificação do arruamento de acesso a sul); 2007/81 – Sistemas semafóricos – aquisição e manutenção; 2004/183 – Mercado municipal dos Caliços – remodelação; e a definir verba para os projectos/acções do PPI: 2008/7 – Adaptação do depósito de água dos Olhos de Água para Espaço Internet; 2007/19 – Adaptação do antigo edifício de limpeza municipal a gabinete do imigrante e gabinete de apoio ao toxicodependente; 2007/39 – Terrenos; 2007/45 – Reservatório da Mosqueira (acção 2 – ampliação incluindo condutas de interligação ao sistema existente) e 2007/75 – Equipamento para rede viária (acção 5 – camião com grua de 15 ton. para cargas e descargas).


Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2004/49/1; 2004/49/3; 2006/91; 2007/28/2; 2007/28/4; 2004/101; 2002/94; 2001/169/1; 2004/165; 2006/77; 2006/93 e 2006/98 e 2007/75/2 (tendo a verba transitado para o ano seguinte).


Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 2 do ano de 2007.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.


= ORÇAMENTO – SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da segunda alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de um milhão, novecentos e vinte e nove mil e oitocentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Formação; vigilância e segurança; outros trabalhos especializados; outros serviços; Instituições sem fins lucrativos; outro material-peças; comunicações; assistência técnica; conservação de bens; encargos com a saúde; subsídio familiar a criança e jovens; pessoal além dos quadros; subsídio de férias e de Natal – pessoal em qualquer outra situação; estudos, pareceres, projectos e consultadoria; limpeza e higiene; subsídio de refeição – pessoal em qualquer outra situação; artigos honoríficos e de decoração; vestuário e artigos pessoais; pessoal dos quadros – regime de função pública; subsídio de férias e de Natal – pessoal dos quadros; pessoal em regime de tarefa ou avença; pessoal aguardando aposentação; pessoal em qualquer outra situação; alimentação-géneros para confeccionar; material de educação, cultura e recreio; outros serviços; horas extraordinárias; ajudas de custo; abono para falhas; outros abonos em numerário ou espécie; material de escritório; prémios, condecorações e ofertas e outros bens.


Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Mercadorias para venda – água; limpeza e higiene e prémios, condecorações e ofertas.


Nesta data foi também elaborada a 2ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.



= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE FRUTAS E PRODUTOS HORTÍCOLAS, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CERRO DO OURO, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE CARRO E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE SERVES, ATÉ AO LIMITE DE 125.000,00 € + IVA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, em sete de Fevereiro corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado a Aníbal José Neves e Neves.

Foi tomado conhecimento.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Ferreiras enviou por fax, datado de 2 de Fevereiro de 2007, o número de refeições fornecidas aos alunos do 1.º Ciclo de Ferreiras com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas no período decorrente de 18 de Setembro a 15 de Dezembro de 2006.


Considerando que:


1. Os alunos, o pessoal docente e não docente da Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;


2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras;


3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.



PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Ferreiras, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, com efeitos relativos ao período de dezoito de Setembro a quinze de Dezembro de dois mil e seis, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Agrupamento o compromisso de entregar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente da Escola do Primeiro Ciclo de Ferreiras, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições distribuídas como se segue:

· aos alunos do escalão A é de um euro e trinta e oito cêntimos e aos alunos do escalão B é de sessenta e nove cêntimos por cada refeição;

· as restantes refeições serão comparticipadas com o valor de vinte e dois cêntimos por cada.

Verificou-se ainda que o total de verba a transferir orça em três mil, oitocentos e quarenta e quatro euros e oitenta e dois cêntimos.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – APROVAÇÃO DOS PROTOCOLOS A CELEBRAR COM OS AGRUPAMENTOS DE ESCOLAS DE ALBUFEIRA POENTE, DA ESCOLA EB-1 N.º 2 DE ALBUFEIRA, DA ESCOLA EB 2,3 CICLOS DE PADERNE - ESCOLA BÁSICA INTEGRADA COM JARDIM-DE-INFÂNCIA DE PADERNE, DE FERREIRAS E DA ESCOLA EB 2,3 PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. Os municípios dispõem de atribuições na área da educação – Pré-Escolar e Ensino Básico, conforme o disposto no nº 1 do artº 13º da Lei 159/99, de 14 de Setembro;


2. Compete à Câmara Municipal, entre outras, a gestão, conservação e reparação de escolas e estabelecimentos de educação pré-escolar creches e jardins-de-infância;


3. A Câmara Municipal pode comparticipar e apoiar os agrupamentos de escolas para estes adquirirem e distribuírem, equitativamente, material de desgaste, bem como para procederem à aquisição de serviços, objectivando a satisfação de necessidades básicas dos alunos;


4. De acordo com o nº 4 do artº 14º do Decreto Regulamentar nº 12/2000, de 29/08, a Câmara Municipal de Albufeira pode celebrar Protocolos com o órgão de direcção executiva do agrupamento para as acções aludidas;


5. A referida verba foi devidamente cabimentada na classificação orgânica 05 06, classificação económica 04 08 02, no Projecto do Plano “Outras”, no montante de € 93360,00 (noventa e três mil trezentos e sessenta euros), afecta à Divisão de Educação.


6. A verba em causa foi calculada de acordo com o estabelecido em reunião entre a Câmara e os órgãos da Direcção Executiva dos Agrupamentos na qual foi definido que os valores a atribuir a cada aluno seriam de 30,00€ e de 60,00€ para cada aluno do pré- escolar.


7. O referido procedimento, independentemente do seu valor, carece de autorização da Câmara Municipal.


Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Albufeira delibere aprovar a celebração dos Protocolos a seguir indicados, bem como os respectivos montantes:



Esta proposta fazia-se acompanhar dos protocolos nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, os protocolos serem outorgados e produzirem todos os seus efeitos.

= HABITAÇÃO – EXTINÇÃO DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO E REALOJAMENTO DE MUNÍCIPE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da informação constante das etapas antecedentes da presente distribuição e parecer jurídico datado de 02.02.2007, constante da etapa n.º 6, submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal o seguinte:


1. A extinção do contrato de arrendamento anexo (referente à fracção de tipologia T2), celebrado com Rosa Maria Fernandes Anjo, face às razões aludidas na informação deste serviço datada de 12.01.2007 (ver anexo na etapa n.º 1) e parecer jurídico datado de 02.02.2007, constante da etapa n.º 6;


2. O realojamento, atendendo à situação socioeconómica e de saúde, de Manuel Cunha Vasconcelos, no fogo social, fracção rés-do-chão direito, designada pela letra “B” de tipologia T1, pertencente ao lote n.º 61, sito na Quinta da Palmeira (4.ª fase), rua da Oliveira em Albufeira;


3. Caso a Exma. Câmara Municipal concorde com o mencionado no ponto anterior, sugere-se o arrendamento do fogo social referido no ponto anterior, em regime de renda apoiada (regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio) celebrando-se para o efeito o contrato de arrendamento (minuta verificada em 14.02.2007 pelo GAJC) que se anexa.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= HABITAÇÃO – RECTIFICAÇÃO DE VALOR MENSAL DA RENDA APOIADA – EZEQUIEL BANDEIRINHA MATOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Face ao exposto, sugere-se que seja submetido para efeitos de deliberação da Exma. Câmara Municipal, a rectificação do valor €20,00 (vinte euros) mensais da renda apoiada a vigorar no ano de 2007 para 60,00 (sessenta euros) mensais determinados pelo total dos rendimentos do arrendatário Ezequiel Bandeirinha Matos.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder à rectificação do valor da renda nos termos da mesma informação.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO ARRUAMENTO A SUL DA RUA DA ESCOLA NOVA NAS SESMARIAS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em trinta e um de Janeiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (convite a três entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de quinze mil e quinhentos euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO DE LIGAÇÃO DA ESTRADA DAS TEXUGUEIRAS AO CAMINHO DOS CANAIS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em cinco de Fevereiro corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a seis entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de quarenta mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE PASSEIOS – LEVANTAMENTO E REPOSIÇÃO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em nove de Fevereiro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de noventa e cinco mil, quatrocentos e quatro euros e quarenta e nove cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REGULARIZAÇÃO DOS TALUDES NORTE E SUL DO EIXO VIÁRIO, IMEDIATAMENTE A POENTE DA ROTUNDA DO PÁTEO - ALBUFEIRA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construdina – Obras Públicas e Construção Civil, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de treze de Fevereiro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA CONCESSÃO DE UM SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO NA ZONA POENTE DE ALBUFEIRA - NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DO JÚRI DE ABERTURA DO CONCURSO E DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Encontra-se concluído o processo com vista à abertura de Concurso Público para a realização do fornecimento supra referido e com vista ao cumprimento do estabelecido no art. 90º do Dec. Lei 197/99, de 08 de Junho, sugere-se a constituição do seguinte Júri:


Presidente: Vereador da Câmara - Carlos Sérgio Freire Quintino


Vogal: Eng.º José Custódio Gracias Fernandes, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos


Vogal: Técnica Superior Principal, Maria Almerinda dos Reis Simões Grade


Vogal: Eng.ª Fátima Martins


Vogal: Eng.ª Suzana Gomes


Suplentes:


Vogal: Eng.º Henrique Graça Abreu Dinis


Vogal: Eng.º Joaquim Guilherme Nunes


Vogal: Eng.º Paulo Batalha


Vogal: Chefe de Secção de Concursos, Zélia Gonçalves”


Foi deliberado, por maioria, proceder à designação dos componentes do Júri nos termos sugeridos na informação.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL – FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE REVESTIMENTO COLORIDO ANTIDERRAPANTE, COR VERMELHO NA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em trinta e um de Janeiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (convite a duas entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de doze mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DO PROJECTO DE EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA DOS PALHINHAS E RUA DOS CUCOS, EM ALBUFEIRA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em trinta e um de Janeiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (convite a duas entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de três mil e quinhentos euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FISCALIZAÇÃO DAS EMPREITADAS SISTEMA DE INTERCEPÇÃO DE PADERNE – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2ª FASE E SISTEMA DE DRENAGEM DE SÃO RAFAEL - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em quinze de Janeiro último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Prospectiva, Limitada, pelo valor de quarenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE UMA MOTOBOMBA COM REBOQUE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em dezanove de Janeiro último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa V. M. Queiroz, Limitada, pelo valor de dez mil e vinte euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DE UM ESTUDO GEOTÉCNICO NA RUA ANTÓNIO ALEIXO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em cinco de Fevereiro corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Geotest, Limitada, pelo valor de três mil, duzentos e vinte e três euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO, FORNECIMENTO E MONTAGEM DE MOBILIÁRIO URBANO EM GERAL E EQUIPAMENTO DE PARQUE INFANTIL – FORNECIMENTO E MONTAGEM DE PILARETES - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em nove de Fevereiro corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Serlux, Limitada, pelo valor de quatro mil, novecentos e setenta e nove euros e nove cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES VEDAÇÃO DO CAMPO SINTÉTICO DA GUIA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em seis de Fevereiro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de sessenta e seis mil, setenta e sete euros e trinta e oito cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO EM FRENTE AO CONDOMÍNIO ENCOSTA DAS LAGOAS - FERREIRAS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Regaflor Paisagismo Ambiente, Limitada, pelo valor de treze mil, oitocentos e quarenta e quatro euros e vinte e seis cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= POLISALBUFEIRA - PROJECTO DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DA PRAÇA DOS PESCADORES E 2ª FASE DA REQUALIFICAÇÃO DO CANEIRO NA ZONA DE INTERVENÇÃO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA – PARECER =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

De PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentada uma carta, datada de seis de Dezembro corrente, pela qual remete o Projecto de Tratamento e Valorização da Praça dos Pescadores e 2ª Fase da Requalificação do Caneiro na Zona de Intervenção do Programa Polis em Albufeira, visando emissão de parecer sobre o mesmo pela Câmara Municipal de Albufeira.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Planeamento, do seguinte teor:

“No âmbito das competências da DP, a presente informação aborda a compatibilidade dos projectos em apreço com os instrumentos de gestão territorial com incidência na área, nomeadamente o Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira (PUFMCA) (R.C.M. n.º 159/2003 de 6 de Outubro) que, no seu artigo 3.º revoga as disposições do Plano Director Municipal de Albufeira (PDMA) (R.C.M. n.º 43/95 de 4 de Maio) na sua área de incidência. Importa referir que se encontra em fase final de elaboração / aprovação o projecto de Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores que, dada a sua relevância para a matéria em apreço, será igualmente abordado na presente análise, ao nível dos Planos Municipais de Ordenamento do Território.


Ao nível dos Planos Especiais de Ordenamento do Território, na área em questão, incide parcialmente o Plano de Ordenamento da Orla Costeira – Burgau / Vilamoura (POOC-BV) (R.C.M. n.º 33/99 de 27 de Abril).


1. Análise face ao PUFMCA:


Na área de intervenção do projecto a planta de zonamento do PUFMCA define os seguintes elementos:


a) Limite do Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores/Cais Herculano;


b) Localização do Apoio de Praia Completo;


c) Localização dos meios mecânicos de elevação principal;


d) Acesso ao areal;


e) Corredor de emergência;


f) Edifícios e elementos de interesse arqueológico, histórico e arquitectónico – Telheiro da antiga Lota;


g) Zona inundável – Caneiro da Ribeira de Albufeira;


h) Elementos e conjuntos com interesse arquitectónico e urbanístico;


i) Circulação pedonal;


j) Espaços de protecção de arriba;


k) Espaço verde de protecção;


Considera-se, salvo melhor opinião, que o projecto está em conformidade com a generalidade dos elementos referidos, excepto no que se refere à localização do apoio de praia completo. Verifica-se que o PUFMCA, no que se refere a demolições, construções, esplanadas, materiais e outros elementos, remete a sua definição para o âmbito do Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores.


2. Análise face à Proposta Final de Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores:


Considera-se, salvo melhor opinião, que as acções previstas nos projectos em análise estão enquadradas no âmbito do preconizado pela Proposta de Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores. No entanto essa Proposta não se encontra em vigor pelo que não poderá ser considerado como elemento definitivo para a apreciação destes projectos.


3. Análise face ao POOC – BV:


Da análise da conformidade entre os projectos e o POOC-BV considera-se, salvo melhor opinião, que as acções preconizadas são compatíveis com esse plano. Esta posição sustenta-se na conformidade expressa no artigo 4.º do regulamento do PUFMCA e no “Parecer da Comissão Técnica de Acompanhamento do Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores” de 27/12/2005 referir que “o PP é compatível com o Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira, e consequentemente com o PDM de Albufeira e com o POOC Burgau-Vilamoura”.


Conclusão:


Face ao exposto, consideram estes Serviços que no âmbito dos instrumentos de gestão territorial, estão reunidas condições para a emissão de um parecer favorável condicionado à entrada em vigor do Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores.


Sugere-se que se transmita a presente informação à entidade requerente.”


Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar o projecto nos termos dos pareceres da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, de dez de Janeiro de dois mil e sete, da Divisão de Espaços Verdes, de dois de Janeiro de dois mil e sete e da Divisão de Planeamento, de dez de Janeiro de dois mil e sete.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.


O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “A razão por que não se vota favoravelmente o projecto apresentado tem a ver com o facto de que, a obra a que o mesmo se reporta (intervenção na Praça dos Pescadores) já se mostra adjudicada, consignada e em execução, razão porque não faz qualquer sentido fazer-se agora um juízo sobre um projecto que já se mostra em execução. Este procedimento, no nosso entender, consiste numa desqualificação do órgão Câmara Municipal, com que obviamente não podemos pactuar.”


Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.

= PDR - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 2007-2013 – CONSULTA PÚBLICA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da apresentação do PDR 2007 - 2013 realizada no passado dia 16/01/2007 nas instalações da DRAAlg – Direcção Regional de Agricultura do Algarve, a qual contou com a presença da Dr.ª Rita Horta do GPPAAL – Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, pese embora a fase de consulta pública do Programa tenha terminado em 15 de Janeiro, esta mostrou-se receptiva em acolher os contributos e participações dos interessados.


Da análise do documento em apreço, lamenta-se o facto do concelho de Albufeira se encontrar totalmente excluído do Mapa 2 – Delimitação da Ruralidade no Continente Português (em anexo), presente na página 8 do documento.


Consultada a metodologia utilizada pela equipa do Programa para a delimitação apresentada, adaptada da OCDE e explicitada no Anexo I do documento, na página 303 (em anexo), não se percebe a exclusão da Freguesia de Paderne no contexto rural português. A Freguesia de Paderne, predominantemente rural, possui apenas 3.504 habitantes (Censos 2001), uma densidade populacional de 66,5 hab/km2, uma pirâmide etária envelhecida e um índice de envelhecimento de 159 %.


Julga-se tratar de um erro de delimitação, o qual se espera venha a ser corrigido no documento final.


Lembra-se que sem a integração desta freguesias no dito limite, esta se encontra impedida de aceder aos financiamentos destinados ao desenvolvimento rural, nomeadamente o FEADER, ainda mais num horizonte temporal já dificultado pelo quadro de “phasing out”, só por si apertado e castrador em termos de instrumentos e programas de financiamento para a região algarvia. A exclusão no mapa da ruralidade torna-se gravemente penalizadora para as áreas de menor desenvolvimento, nas quais a Freguesia de Paderne se insere, sendo urgente a sua integração.


Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara delibere sobre o teor da presente informação, e caso manifeste concordância, remeta cópia da mesma para o endereço gppaa@gppaa.pt, efectivando assim a sua participação na fase de consulta pública do PDR 2007 – 2013.”


Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com o teor da informação e mandar proceder conforme sugerido na mesma.

Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião o Senhor Vereador Soares Alves.


= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Ofício da Direcção Geral de Turismo n.º(s): 36219 de 14-12-2006

Processo n.º: 56T/1990

Requerente: Carlos Saraiva III – Investimentos Imobiliários, S.A

Local da Obra: São Rafael, freguesia de Albufeira

Assunto: Classificação definitiva do empreendimento

Foi, por unanimidade dos presentes, tomado conhecimento.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 9178 de 19-10-2006

Processo n.º: 653/1982

Requerente: Manuel António Jorge e Outros

Local da Obra: Edifício Mirabel nº 50, Av. da Liberdade, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e nove, barra, dois mil e seis, e conceder à administração do edifício em causa, sito na Avenida da Liberdade, número cinquenta, Edifício Maribel, freguesia e Concelho de Albufeira, o prazo de trinta dias para, em observância do estatuído no artigo octogésimo nono, número dois do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei número cento e setenta e sete, barra, dois mil e um, de quatro de Junho, para proceder à execução das obras necessárias à correcção das patologias detectadas naquele auto de vistoria.


Foi, ainda, deliberado que, nos termos do artigo nonagésimo primeiro do já mencionado Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação e atento que se tratam de intervenções imprescindíveis para a correcção de más condições de segurança e de salubridade públicas, seja o notificando informado de que caso não inicie as obras acima determinadas ou não as conclua dentro do prazo concedido, poderá esta Câmara Municipal tomar posse administrativa do imóvel para lhes dar execução imediata, sendo as respectivas despesas da conta da referida administração (conforme artigo centésimo oitavo, número um do mencionado Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, aplicável ex vi do disposto no artigo nonagésimo primeiro, número dois).


Deliberou-se, ainda, que se dê conhecimento ao referenciado notificando que o desrespeito do que se preceitua na presente deliberação camarária constitui crime de desobediência nos termos do artigo tricentésimo quadragésimo oitavo do Código Penal (aplicável ex vi do disposto no artigo centésimo, número um do referenciado regime).


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 6965 de 02-08-2006

Processo n.º: Lotº 64

Requerente: Santomero Propriedades e Construção Limitada

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número dezanove, barra, dois mil e seis, e em consequência, determinar a recepção definitiva das infra-estruturas e libertar as cauções existentes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 6408 de 17-10-2002; 4820 de 21-07-2003; 1329 de 10-01-2005, 53157 de 16-11-2005; 53166 de 16-11-2005; 2905 de 07-03-2006; 9194 de 19-10-2006 e 560 de 25-01-2007

Processo n.º: Lotº 490 

Requerente: Manuel Luís Alves Teixeira

Local da Obra: Vale Rabelho, freguesia da Guia

Assunto: Operação de loteamento urbano – Aprovação dos projectos de infra-estruturas

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar a operação de loteamento e as obras de urbanização, nos termos do parecer técnico de catorze de Fevereiro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 625 de 26-01-2007

Processo n.º: 628/1987

De : Actitur – Actividades Turísticas, SA

Requerente: Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé

Local da Obra: Lote AP 30, Urbanização dos Salgados, freguesia de Albufeira

Assunto: Acção administrativa especial – anulação da deliberação camarária de 29.08.2006

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado revogar a deliberação de vinte e nove de Agosto de dois mil e seis, nos termos e pelos fundamentos do parecer jurídico de sete de Fevereiro de dois mil e sete e notificar a interessada Actitur - Actividades Turísticas, S.A., bem como os reclamantes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 626 de 26-01-2007

Processo n.º: 629/1987


De : Actitur – Actividades Turísticas, SA

Requerente: Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé

Local da Obra: Lote AP 32, Urbanização dos Salgados, freguesia de Albufeira

Assunto: Acção administrativa especial – anulação da deliberação camarária de 29.08.2006

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado revogar a deliberação de vinte e nove de Agosto de dois mil e seis, nos termos e pelos fundamentos do parecer jurídico de sete de Fevereiro de dois mil e sete e notificar a interessada Actitur - Actividades Turísticas, S.A., bem como os reclamantes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 410 de 22-01-2007

Processo n.º: 630/1987


De : Actitur – Actividades Turísticas, SA

Requerente: Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé

Local da Obra: Lote AP 34, Urbanização dos Salgados, freguesia de Albufeira

Assunto: Acção administrativa especial – anulação da deliberação camarária de 29.08.2006 

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado revogar a deliberação de vinte e nove de Agosto de dois mil e seis, nos termos e pelos fundamentos do parecer jurídico de sete de Fevereiro de dois mil e sete e notificar a interessada Actitur - Actividades Turísticas, S.A., bem como os reclamantes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 409 de 22-01-2007

Processo n.º: 11/1987


De : Actitur – Actividades Turísticas, SA

Requerente: Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé

Local da Obra: Lote AP 11, Urbanização dos Salgados, freguesia de Albufeira

Assunto: Acção administrativa especial – anulação da deliberação camarária de 29.08.2006

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado revogar a deliberação de vinte e nove de Agosto de dois mil e seis, nos termos e pelos fundamentos do parecer jurídico de sete de Fevereiro de dois mil e sete e notificar a interessada Actitur - Actividades Turísticas, S.A., bem como os reclamantes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 627 de 26-01-2007

Processo n.º: 12/1987


De : Actitur – Actividades Turísticas, SA

Requerente: Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé

Local da Obra: Lote AP 10, Urbanização dos Salgados, freguesia de Albufeira

Assunto: Acção administrativa especial – anulação da deliberação camarária de 29.08.2006

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado revogar a deliberação de vinte e nove de Agosto de dois mil e seis, nos termos e pelos fundamentos do parecer jurídico de sete de Fevereiro de dois mil e sete e notificar a interessada Actitur - Actividades Turísticas, S.A., bem como os reclamantes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 411 de 26-01-2007

Processo n.º: 13/1987


De : Actitur – Actividades Turísticas, SA

Requerente: Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé

Local da Obra: Lote AP 12, Urbanização dos Salgados, freguesia de Albufeira

Assunto: Acção administrativa especial – anulação da deliberação camarária de 29.08.2006

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado revogar a deliberação de vinte e nove de Agosto de dois mil e seis, nos termos e pelos fundamentos do parecer jurídico de sete de Fevereiro de dois mil e sete e notificar a interessada Actitur - Actividades Turísticas, S.A., bem como os reclamantes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 165 de 10-01-2007

Processo n.º: 627/1987


De : Actitur – Actividades Turísticas, SA

Requerente: Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé

Local da Obra: Lote AP 33, Urbanização dos Salgados, freguesia de Albufeira

Assunto: Acção administrativa especial – anulação da deliberação camarária de 31.10.2006

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado revogar a deliberação de trinta e um de Outubro de dois mil e seis, nos termos e pelos fundamentos do parecer jurídico de sete de Fevereiro de dois mil e sete e notificar a interessada Actitur - Actividades Turísticas, S.A., bem como os reclamantes.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 9976 de 09-11-2006

Processo n.º: LOT10/

Requerente: Turistrem - Comboios Turísticos, Lda

Local da Obra: Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento - alvará de loteamento n.º 12/1985, de 26 de Agosto

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública nos termos do parecer técnico de quatro de Janeiro de dois mil e sete, por um período de quinze dias.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 3766 de 05-04-2006; 3765 de 05-04-2006 e 9890 de 06-11-2006

Processo n.º: 444/2004

Requerente: João Manuel Martins Soares

Local da Obra: Ribeira de Alte, Freguesia Paderne

Assunto: Licença – Construção de moradia e destaque de uma parcela

Aprovação do projecto de arquitectura e emissão de certidão do destaque


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o projecto de arquitectura e deferir o destaque nos termos do parecer técnico de doze de Janeiro de dois mil e sete.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 6834 de 27-07-2006

Processo n.º: 18EA/2006

Requerente: Cabaret Club - Entertainment, Lda

Local da Obra: Rua António da Silva - Montechoro Park, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração (licença acidental de recinto)

Foi, por unanimidade dos presentes, indeferido com os fundamentos constantes da deliberação de dezassete de Outubro de dois mil e seis.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 7222 de 10-08-2006

Processo n.º: 19EA/2006

Requerente: Daly - Hotelaria Limitada

Local da Obra: Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração para realização de espectáculos de música ao vivo e Karaoke

Foi, por unanimidade dos presentes, indeferido com os fundamentos constantes da deliberação de dezassete de Outubro de dois mil e seis.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Requerimento(s) n.º(s): 2225 de 08-02-2006

Processo n.º: 20OU/2005

Requerente: Sazonal Hotéis, S.A

Local da Obra: Hotel Apartamento Domus Maris, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Construção para instalação de armazenagem de gases de petróleo liquefeito (reservatório enterrado)

Foi, por unanimidade dos presentes, indeferido com os fundamentos constantes da deliberação de três de Outubro de dois mil e seis.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

· Informação Jurídica de 16-02-2007

Processo n.º: 694/88

Requerente: José Eduardo da Silva Cabrita

Local da Obra: Rua das Escolas, freguesia da Guia

Assunto: Funcionamento irregular do estabelecimento de restauração denominado “Alambique”

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de dezasseis de Fevereiro de dois mil e sete, determinando-se ainda restringir o horário de funcionamento do estabelecimento com determinação do seu encerramento para as vinte e quatro horas.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os três assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS DO CONCELHO – 

PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e um de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:


· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Ferreiras, no dia vinte e cinco de Fevereiro (alteração do anteriormente autorizado para o dia vinte e quatro de Fevereiro);


· Guia Futebol Clube, para deslocação a Ferreiras, no dia três de Março;


· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Bensafrim, no dia quatro de Março;


· Associação de Basquetebol do Algarve, para deslocações a Faro, nos dias um, onze e dezassete de Março, e a Quarteira e Olhão, nos dias dez e vinte e um de Março, respectivamente;


· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia quatro de Março;


· Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação ao Inatel, em Albufeira, nos dias dois, nove, dezasseis, vinte e três e trinta de Março e treze de Abril.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

Não estava também presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – ESCOLA E.B. 2,3 D. PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e um de Fevereiro do ano corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, à Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação de vinte e oito alunos e três professores à Praia Manuel Lourenço e ao Clube de Pesca, no dia cinco de Março próximo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

= TRANSPORTES – CLUBE DE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA - ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e dois de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, ao Clube de Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Olhão, no dia vinte e quatro também de Fevereiro corrente, no âmbito do Campeonato Distrital Individual em Xadrez Sub oito a vinte e Veteranos.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas doze horas e trinta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________
D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Agrupamento de Escolas - Albufeira Poente�
€20.730,00 �
�
Agrupamento Horizontal da Escola do Ensino Básico do 1º Ciclo Nº 2 de Albufeira�
€34.560,00�
�
Agrupamento EB 2,3 Ciclos de Paderne – Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância de Paderne�
€10.020,00


�
�
Agrupamento Vertical de Ferreiras �
€ 15.750,00�
�
Agrupamento de Escolas, Escola do Ensino Básico 2,3 Professora Diamantina Negrão�
€ 21.300,00


�
�









C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








22 de Fevereiro de 2007 

22 de Fevereiro de 2007 


